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PROJETO DE LEI E/OU PROVIMENTO (CNJ) DE CONCILIAÇÃO NO 
PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA IMOBILIÁRIA 

Priscila Alves Patah1 
Júlio César Franceschet2 

 
 

Tipo de Produto Técnico-Tecnológico (PTT):  Projeto de lei destinado 
ao Poder Legislativo e/ou Provimento tendo por objeto a execução extrajudicial de 
alienação fiduciária. Ele fornece subsídios para implementação de conciliação e soluções 
para desafios comuns, caracterizando-se como um material didático voltado para a 
aprovação legislativa de alteração da Lei nº 9.514/97 ou uniformização de interpretação 
pelo CNJ. 

Resumo Estruturado 

Objetivo do Estudo: desenvolver um projeto de lei para a alienação 
fiduciária, focado na gestão de conflitos e na implementação de normatização ou 
legislação atinente a procedimentos legais e administrativos para a aplicação da 
conciliação no procedimento extrajudicial de alienação fiduciária. 

Metodologia/Abordagem: levantamento de estudo doutrinário e 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e administrativo paulista acerca do 
tema; e a análise dos dados estatísticos de janeiro de 2012 a setembro de 2021 de 
transações relacionadas à alienação fiduciária dos Registros de Imóveis 
paulistas, através do Portal Estatístico Registral do Registro de Imóveis do Brasil. 

Originalidade/Relevância: Este projeto de lei se destaca por integrar a 
gestão de conflitos ao processo de alienação fiduciária, oferecendo uma abordagem 
inovadora que vai além dos aspectos técnicos e jurídicos, contemplando também a 
participação legislativa. Sua relevância está na capacidade de sugerir a conciliação 
como meio de superação de obstáculos a quitação da dívida na alienação fiduciária. 

Principais Resultados:  criação de uma sugestão normativa detalhada 
sobre alienação fiduciária em garantia no Registro de Imóveis, modelo de notificações, 
proposta de alteração da Lei nº 9.514/97 e provimento do CNJ. 

Contribuições Teóricas/Metodológicas: teoricamente, ao associar a 
gestão de conflitos com a alienação fiduciária, uma área tradicionalmente focada em 
aspectos legais. Metodologicamente, oferece um modelo de projeto de lei que pode ser 
replicado e adaptado a diferentes contextos, servindo como referência para futuras 
normativas e legislações correlatas em procedimentos extrajudiciais de uma forma geral. 

Contribuições Sociais/Para a Gestão: Socialmente, promover a inclusão 
e a preservação do direito à moradia, com a renegociação de dívida entre credor e 
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devedor, decorrente da conciliação. Para a gestão, ele oferece um roteiro claro e prático 
que ajuda a reduzir burocracias e implementar a justiça social. 

Palavras-chave: Consolidação. Alienação fiduciária. Registro de imóveis. 
Procedimento extrajudicial. Conciliação. 

 

Araraquara, novembro de 2024. 

 

IMPACTO E INOVAÇÃO DO PROJETO: 
 

Finalidade do Trabalho:  desenvolver um projeto de lei prático e 

aplicável para o procedimento extrajudicial de execução em alienação fiduciária, focado 

na gestão de conflitos. A intenção é capacitar usuários em geral, credores, registradores 

de imóveis e prepostos das serventias imobiliárias a conduzir o procedimento 

extrajudicial de alienação fiduciária de forma eficiente, garantindo segurança jurídica. 

Nível e Tipo de Impacto: a alteração legislativa passa a ser utilizada 

como material de referência por registradores e prepostos de serventias imobiliárias, 

impactando diretamente no procedimento extrajudicial de execução em alienação 

fiduciária. 

Demanda: atende à necessidade crescente tornar mais eficaz a execução 

em alienação fiduciária de imóveis, atendendo aos interesses do credor, do devedor e de 

terceiros interessados. 

Área Impactada pela Produção: direito civil, direito imobiliário, 

serventias extrajudiciais. 

Replicabilidade:  altamente replicável, podendo ser adaptado para 

diferentes contextos, proporcionando um modelo prático de execução extrajudicial em 

casos de alienação fiduciária de imóveis. 

Abrangência Territorial:  abrangência nacional. 

Complexidade: alta, enfrentou desafios técnicos e metodológicos, 

especialmente na integração de práticas de gestão de conflitos com os processos legais 

de execução em alienação fiduciária de imóveis. 

Nível de Inovação: altamente inovador ao combinar a gestão de conflitos 

com a execução extrajudicial em alienação fiduciária de imóveis, criando um material 

abrangente, capaz de permitir a correta gestão desses conflitos. 
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Setor da Sociedade Beneficiado: registrados, advogados, credores e 

devedores em contratos de alienação fiduciária de imóveis. 

Fomento: Apoio institucional da UNIARA. 

Registro de Propriedade Intelectual: Não há registro de propriedade 

intelectual. 

Estágio da Tecnologia:  o projeto normativo e seus desdobramentos estão 

em fase de encaminhamento aos órgãos competentes. 

Transferência de Tecnologia/Conhecimento: O conhecimento gerado 

pelo projeto está sendo transferido para serventias extrajudiciais, por meio de 

capacitações, manuais e workshops, facilitando sua adoção prática. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O estudo se justifica no atual contexto brasileiro, com maior possibilidade 

de ação preventiva de registradores e notários. Assim, a análise e discussão do acesso à 

Justiça exclusivamente pelo Poder Judiciário são consideradas ultrapassadas. Cada vez 

mais assimilado a inúmeros processos, o combate jurídico na esfera jurisdicional pode ser 

evitado ou minimizado com o auxílio de outros entes. Nesse contexto, o titular de um 

cartório extrajudicial pode contribuir, orientando os interessados em rever ou rediscutir 

cláusulas e temas em momento anterior ao conflito. Como profissionais do direito 

imparciais, registradores e notários podem auxiliar na resolução de conflitos através do 

dialógo. 

Observa-se que inexistência de demandas judiciais decorrentes da 

desjudicialização possibilitada pela legislação não significa o estabelecimento de uma 

justiça. Há injustiça quando o devedor não tem a possibilidade de dialogar com o credor 

e tentar chegar a um consenso. A pesquisa parte da premissa de que a justiça não se exaure 

no Judiciário, podendo ser realizada em outros entes, tais como as serventias 

extrajudiciais, especificamente, no Registro de Imóveis, no caso do procedimento de 

execução de alienação fiduciária. A justiça efetivamente entregue aos partícipes da 

sociedade diminui as demandas jurisdicionais, satisfazendo aos anseios das pessoas. É o 

que pretende propor a presente pesquisa.  

Na lida diária, percebe-se que, em certos casos, os cartórios extrajudiciais 

servem de local à busca de informações altamente especializadas, como é a área notarial 

e de registros. A evolução das novas formas de acesso à Justiça garante uma análise rápida 

e eficaz dos problemas legais com a prevenção para resolver questões conflitantes. 

Nesse aspecto, a função preventiva exercida pelos registradores de imóveis 

contribui para minimizar eventuais futuros conflitos. Essa tendência tem mostrado 

resultados positivos e deve ser preservada e estimulada, como forma de garantir uma 

ordem jurídica justa, aliada à celeridade, permitindo maior segurança jurídica às partes 

interessadas. 

De forma mais específica, procura-se estudar a alienação fiduciária de bem 

imóvel, introduzida pela Lei nº 9.514/97 (BRASIL, 1997). Busca-se, em linhas gerais, 

analisar a legislação atinente a garantias imobiliárias, especificamente sobre a relevância 

da garantia ofertada através da alienação fiduciária, em que há o desdobramento da 

propriedade entre credor e devedor. 
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Ainda, não havendo o pagamento da dívida, o procedimento extrajudicial 

tem seguimento, visando ao efetivo pagamento, a partir da notificação extrajudicial 

conduzida pelo Registrador de Imóveis. Contudo, após a notificação, persistindo o não 

pagamento, procede-se à consolidação da propriedade em nome do credor, que deverá 

ofertar a venda do imóvel em leilões extrajudiciais.  

O procedimento é eficaz e célere, se comparado à execução judicial. 

Entretanto, percebe-se que, muitas vezes, o pagamento da dívida seria a melhor opção 

tanto ao devedor - que poderia permanecer com o imóvel, configurando, 

majoritariamente, o direito de moradia constitucionalmente previsto - quanto ao credor, 

que ao ter a propriedade consolidada, tem que arcar com os custos de uma nova venda, 

dos leilões extrajudiciais, dos impostos respectivos etc.  

Assim, propõe-se uma tentativa de conciliação, cujo facilitador será o 

Registrador de Imóveis competente, visando minimizar as situações de encerramento da 

alienação fiduciária com a perda da propriedade pelo devedor.  

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
 

No Brasil, a Lei Orçamentária nº 317, de 1843, regulamentada pelo 

Decreto nº 482/1846, tratou da hipoteca, que se tornou a principal garantia real naquele 

momento. Justifica-se, assim, o papel central do Registro de Imóveis, com a disposição 

sobre a inscrição das hipotecas legais e convencionais, do Decreto-lei nº 4.857/39 (artigo 

178, III). Contudo, a recuperação do crédito demorada acabou por desestimular a 

circulação de capitais. O desestímulo decorria dos altos custos na tentativa de 

recomposição do capital emprestado, já que o processo de execução durava anos, 

tornando inócua a garantia, pelo dispêndio com a retomada e por sua depreciação. 

Ademais, a edição da Súmula nº 308, do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe que a 

hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, seja ela antes ou após 

celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os adquirentes do 

imóvel, fulminando ainda mais o interesse pelos credores na hipoteca (SANJUAN; 

BARBOSA, 2020).  

Assim, com a dificultosa recuperação do crédito oriundo das dívidas 

garantidas por hipotecas, a alienação fiduciária de bens móveis, prevista na Lei nº 

4.728/65 e no Decreto nº 911/66, foi aproveitada também para bens imóveis, culminando 

na Lei nº 9.514/97 (COLETI; LIMA, 2018). 
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Com a alienação fiduciária imobiliária, modificou-se o cenário de 

morosidade para recuperação de crédito, sendo considerada, atualmente, um instrumento 

de sucesso para financiamento de bens, com aumento do volume de crédito no mercado, 

visto que “antes da alienação fiduciária, ocorreram 35 mil financiamentos de habitações, 

no ano de 1997, ao passo que, em 2011, foram registrados mais de 1 milhão de 

financiamentos” (SARMENTO FILHO, 2018, p. 415). A Exposição de Motivos do 

Projeto de Lei 4.188/2021 (BRASIL, 2021) informa que a alienação fiduciária é, 

atualmente, utilizada em mais de 90% das operações de crédito imobiliário, ao passo que 

a hipoteca é utilizada em apenas 6% dessas operações. 

A alienação fiduciária imobiliária se coaduna com a Constituição Federal 

de 1988 (BRASIL, 1988), que, em seus artigos 182 e 183, estabeleceu diretrizes de 

política e desenvolvimento urbano e atribuições do poder público municipal para a 

efetivação de políticas de desenvolvimento urbano, buscando incrementar as funções 

sociais na sociedade e garantir o bem-estar dos habitantes.  

3 METODOLOGIA 
 

A elaboração do projeto de lei para o procedimento extrajudicial de 

alienação fiduciária no Registro de Imóveis foi baseada em uma abordagem metodológica 

robusta e multidisciplinar, combinando técnicas de pesquisa documental 

A primeira etapa da metodologia consistiu na realização de uma extensa 

pesquisa documental e revisão bibliográfica. Esta fase teve como objetivo compreender 

o panorama legal, histórico e teórico da alienação fiduciária no Brasil, com foco 

específico na Lei nº 9.514/1997. A revisão bibliográfica incluiu o estudo de livros, artigos 

científicos, legislações, regulamentos e relatórios técnicos que abordam a alienação 

fiduciária. Fontes primárias, como a Constituição Federal de 1988, o Código Civil, e a 

própria Lei nº 9.514/97, foram cuidadosamente analisadas para garantir a precisão das 

informações e a conformidade com a legislação vigente. 

Autores-chave como Bryant Garth e Mauro Cappelletti, com sua obra 

“Acesso à Justiça” foram integrados ao estudo para enriquecer a compreensão sobre o 

acesso à justiça no procedimento de alienação fiduciária em garantia imobiliária. A 

revisão da literatura forneceu um embasamento teórico sólido, permitindo identificar os 

desafios enfrentados na prática da quitação da dívida dentro do procedimento 

extrajudicial e as melhores estratégias para superá-los. 
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Com base na revisão bibliográfica, foi realizada uma análise detalhada da 

Lei 9.514/1997. Como método de trabalho, podem ser alinhados os seguintes: a) 

levantamento de estudo doutrinário acerca do tema; b) levantamento da jurisprudência 

correlata do Superior Tribunal de Justiça; c) análise da jurisprudência administrativa do 

Conselho Superior da Magistratura e da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São 

Paulo; d) análise dos dados estatísticos de transações relacionadas à alienação fiduciária 

de imóveis em garantia dos Registros de Imóveis paulistas.  

Trata-se de uma pesquisa exploratória de doutrina e jurisprudência, em que 

se utilizam fontes documentais, como legislação, provimentos e normas de serviço. A 

partir dessa abordagem, a pesquisa documental consistirá na análise da legislação 

brasileira para se verificar a necessidade de complementá-la ou apenas de reinterpretá-la. 

Além de qualitativa, seguindo a análise dos doutrinadores que buscaram aprofundar o 

estudo do tema, ou seja, revisão da literatura.  

Também utilizar-se-á os métodos indutivo e dedutivo, para, a partir dos 

dados levantados nas serventias paulistas, chegar a um ponto comum para todos os 

procedimentos de execução extrajudicial decorrentes da alienação fiduciária em garantia 

de bem imóvel e vice-versa. Ademais, a abordagem da pesquisa irá mensurar os dados 

estatísticos coletados dos procedimentos de execução da propriedade fiduciária. Analisar-

se-ão os casos práticos oriundos dos levantamentos do acervo dos Registros de Imóveis 

do Estado de São Paulo, garantindo-se, contudo, o sigilo dos dados, em consonância à 

Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 13.709/2018 (BRASIL, 2018).  

Portanto, o objetivo específico da pesquisa é propor o aprimoramento do 

sistema legislativo de execução extrajudicial de alienação fiduciária, a fim de que haja 

um diálogo entre credor e devedor, a ser facilitado pelo Registrador de Imóveis 

competente, profissional do direito dotado de fé pública (artigo 3º da Lei nº 8.935/94) 

(BRASIL, 1994), para que possa haver uma tentativa de conciliação para renegociação 

do pagamento da dívida. Sem prejuízo do projeto de lei a ser sugerido, cujo trâmite pode 

ensejar maiores obstáculos, pretende-se verificar a possibilidade de proposta de 

enunciado e de provimento administrativo, a fim de cumprir esse propósito. Visa, 

portanto, prestigiar o instituto da justiça multiportas e favorecer a desjudicialização.  

Trata-se de uma discussão teórica e empírica. Teórica, pois evidenciará o 

estudo da alienação fiduciária no país; empírica, pois buscará uma solução conciliatória, 

a partir de dados de alienações fiduciárias registradas no Registro de Imóveis em que o 
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devedor não quita suas prestações, culminando com o procedimento de execução 

extrajudicial da dívida.  

Assim, o objetivo a ser perseguido com a pesquisa é o de buscar identificar 

a melhor forma de fomentar o diálogo entre devedor e credor, para que, ao final, seja a 

dívida quitada, satisfazendo, assim, a pretensão do credor e preservando o direito de 

moradia do devedor. Busca-se, portanto, uma solução para uma realidade que se depara 

o Registrador de Imóveis quando atua nos procedimentos de execução de alienação 

fiduciária em garantia.  

O manual foi formatado para ser um recurso didático e de fácil consulta, 

com seções bem definidas que abordam desde a contextualização legal e teórica até a 

aplicação prática das ferramentas de alienação fiduciária. 

4. RESULTADOS DA INTERVENÇÃO – PROJETO PARA 
CONCILIAÇÃO NO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

 

A tentativa de conciliação, a partir da notificação extrajudicial já prevista 

na Lei nº 9.514/97, pode, hipoteticamente, ter resultados frutíferos, evitando-se a perda 

da propriedade pelo devedor, com a consolidação da propriedade em nome do credor.  

Como resultados esperados, tem-se a comprovação da utilidade da 

conciliação como instrumento de prevenção de conflitos nas questões de dívida garantida 

por alienação fiduciária imobiliária. Conclui-se com uma proposta para aplicação da 

conciliação no procedimento de execução extrajudicial.  

 

Objetivo da proposta: 

O principal objetivo da proposta de alteração normativa é promover a 

conciliação extrajudicial nos casos de execução em alienação fiduciária de imóveis, 

possibilitando a melhor gestão do conflito, atendendo aos interesses do credor e do 

devedor, impedindo, ainda, a judicialização da disputa. 

4.1. MODELO DE NOTIFICAÇÃO COM CONVITE À 
CONCILIAÇÃO 

 

Local, data. 

Ilustríssimo(a) Senhor(a) 
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NOME COMPLETO 

Endereço para intimação: 

Rua ..., nº ..., bairro.... 

Cidade-Estado. 

PROTOCOLO DA INTIMAÇÃO Nº ... 

 

Prezado(a) Senhor(a): 

 

 (Nome), Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil 
das Pessoas Jurídicas da Comarca de ..., com fundamento no artigo 26, §1º da Lei 
Federal 9.514/97, por meio da presente, INTIMA Vossa Senhoria para pagamento das 
quantias adiante mencionadas no item ..., considerando-se todas as condições, 
informações e advertência abaixo referidas. 

 
 I. Origem da dívida: Contrato de Alienação Fiduciária nº ..., registrado 

sob nºs ..., na matrícula nº ..., do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil das 
Pessoas Jurídicas da Comarca de .... 

 
 II. Dados relativos ao imóvel alienado fiduciariamente (imóvel 

oferecido em garantia): Rua ..., nº ..., na cidade de .... 
 

 III. Valor para pagamento: R$... (quantia por extenso), observando-se 
que esse valor será atualizado até a data do efetivo pagamento, conforme demonstrado na 
planilha de débito anexa. 

  

IV. Valores para pagamento: 
 

IV.I: Demonstrativo do Débito: Prestação nº... – Data ... – Valor R$ ..., 
Prestação nº... – Data ... – Valor R$....  

 
IV.II: Valores referentes as despesas de cobrança: R$ ... (intimação) e 

R$ ... (diligência) 
 

 V. Prazo para pagamento: O pagamento do valor referido nesta 
intimação (item III) deverá ser feito no prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) DIAS, 
contados da data do recebimento da intimação. 
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 VI. Local, dias e horários para pagamento: O pagamento deverá ser 
realizado no cartório de registro de imóveis, na Rua ..., em ..., de segunda-feira à sexta-
feira, das 9 às 16 horas. 

 
 Os valores a serem pagos correspondem às prestações vencidas e não 

pagas e às que se vencerem até a data de pagamento, juros convencionais, penalidades e 
demais encargos contratuais, encargos legais, inclusive tributos e contribuições 
condominiais imputáveis ao imóvel (se for o caso), e ainda despesas de cobrança. 

 

 Fica Vossa Senhoria ADVERTIDO(A), ainda, de que o não pagamento 
das quantias acima referidas no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados da data 
do recebimento da intimação, garante o direito de consolidação da propriedade plena 
do imóvel em favor do(a) credor(a) fiduciário(a) ..., inscrito(a) no CNPJ sob nº ..., com 
sede em ..., nos termos do parágrafo 7º do artigo 26 da Lei Federal 9514/97. 

 

 Ressalta-se que o §7º, art. 26, Lei Federal 9514/97, estabelece: 
“Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem a purgação da mora, o oficial do competente 
Registro de Imóveis, certificando esse fato, promoverá a averbação, na matrícula do 
imóvel, da consolidação da propriedade em nome do fiduciário, à vista da prova do 
pagamento por este, do imposto de transmissão inter vivos e, se for o caso, do laudêmio”.  

 

VII. DA TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO 
Atendendo ao pedido do(a) credor(a), informa que a presente dívida 

poderá ser objeto de audiência de tentativa de conciliação, de forma virtual ou presencial, 
ocasião em que poderá ser renegociada a forma de pagamento do valor atual da dívida. 
Para tanto, fica V. Senhoria convidada para a sessão de conciliação no dia..., às... horas. 
Havendo interesse na participação, solicita-se a confirmação por telefone..., no horário de 
atendimento desta serventia (9 às 16h de segunda à sexta-feira) ou por e-mail (...). 

 

A sessão de conciliação terá duração de até 60 (sessenta minutos), podendo 
ser presencial, na sede do registro de imóveis, ou virtual, ocasião em que será fornecido 
o link de acesso. O valor da sessão de até 60 (sessenta minutos) será de R$..., que 
corresponde à uma escritura pública sem valor declarado, conforme a tabela de 
emolumentos vigente e será paga metade pelo fiduciante e a outra metade pelo fiduciário 
ou conforme acordem os interessados, incluindo-se, nesse valor, uma via do termo de 
conciliação e de mediação para cada uma das partes. 

 Informa-se, por fim, que se tiver sido convencionada no referido contrato 
de alienação fiduciária cláusula contratual de constituição recíproca de procuradores 
entre devedores/fiduciantes, a intimação para constituição em mora, nas hipóteses do 
artigo 26, §3º, da Lei Federal nº 9.514/97, será entregue a qualquer dos devedores 
fiduciantes, que a receberá, também, em nome do(s) outro(s) devedor(es), conforme 
decidido pela E. Corregedoria Geral da Justiça do Estado (Processo CG 2014/136042 – 
Parecer 296/2014-E). Em tal caso, assim, será dispensada a intimação de todos os 
devedores/fiduciantes para eventual consolidação de propriedade em nome do 
credor. 
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Oficial 

 

4.2. SUGESTÃO DE MINUTA DE PROVIMENTO3  

 

O CORREGEDOR NACIONAL DA JUSTIÇA, usando de suas 
atribuições constitucionais, legais e regimentais e 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder 
Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da Constituição 
Federal de 1988); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os 
serviços extrajudiciais (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça 
de expedir provimentos e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das 
atividades dos serviços extrajudiciais (art. 8º, X, do Regimento Interno do Conselho 
Nacional de Justiça); 

CONSIDERANDO a obrigação dos serviços extrajudiciais de cumprir as 
normas técnicas estabelecidas pelo Poder Judiciário (arts. 37 e 38 da Lei n. 8.935, de 18 
de novembro de 1994); 

CONSIDERANDO a incumbência do Conselho Nacional de Justiça de 
consolidar uma política pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos 
mecanismos consensuais de solução de litígios (Resolução CNJ n. 10125, de 29 de 
novembro de 2010); 

CONSIDERANDO a necessidade de organização e uniformização de 
procedimentos consensuais de solução de conflitos, a serem realizados, de forma 
facultativa, pelos serviços extrajudiciais; 

CONSIDERANDO as disposições do Código de Processo Civil, da Lei n. 
13.140, de 26 de junho de 2015, e as sugestões e aquiescência da Comissão de Acesso à 
Justiça e Cidadania (CAJC), do Conselho Nacional de Justiça, 

  
RESOLVE: 

  
Art. 1º Dispor sobre medidas de incentivo à quitação ou renegociação de 

dívidas nos procedimentos de execução extrajudicial fruto de alienação fiduciária de bem 
imóvel em trâmite nos Registros de Imóveis do Brasil. 

Art. 2º As medidas de incentivo à quitação ou à renegociação de dívidas 
de procedimentos de execução extrajudicial em alienação fiduciária de bem imóvel nos 
registros de imóveis serão facultativas nos procedimentos de conciliação e deverão 
observar os requisitos previstos neste provimento. 

 
3 Inspirado no Provimento 72/2018 do CNJ. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8935.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8935.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/156
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13140.htm


12 
 

Art. 3º As corregedorias-gerais de justiça dos Estados e do Distrito Federal 
e dos Territórios manterão em seu site listagem pública dos registradores de imóveis 
autorizados a realizar as medidas de incentivo à quitação ou à renegociação de dívidas 
oriundas de alienação fiduciária imobiliária e os procedimentos de conciliação e 
mediação, indicando os nomes dos conciliadores e mediadores, de livre escolha das 
partes. 

1º O processo de autorização dos registros de imóveis deverá ser 
submetido ao Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos 
(NUPEMEC) dos tribunais e às corregedorias-gerais de justiça dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Territórios. 

2º O processo de autorização mencionado no parágrafo anterior deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I – plano de trabalho, indicando a estrutura existente para a prestação de 
serviço de conciliação e mediação; 

II – proposta de fluxograma do procedimento para a quitação ou a 
renegociação de dívidas de alienação fiduciária em garantia; 

III – cópia dos certificados de capacitação dos conciliadores e mediadores, 
nos termos da Resolução CNJ n. 125/2010. 

Art. 4º As medidas de incentivo à quitação ou à renegociação de dívidas 
nos registros de imóveis oriundas de alienação fiduciária imobiliária serão consideradas 
fase antecedente à possível instauração de procedimento de conciliação ou de mediação. 

Parágrafo único. As mencionadas medidas serão adotadas pelos 
delegatários ou por seus escreventes autorizados, e as sessões de conciliação e de 
mediação deverão observar as regras dispostas no Provimento CN-CNJ n. 67, de 26 de 
março de 2018. 

Art. 5º O procedimento de incentivo à quitação ou à renegociação de 
dívidas oriundas de alienação fiduciária imobiliária terá início mediante requerimento do 
credor ou do devedor, pessoalmente no registro de imóveis competente; por meio 
eletrônico; ou por intermédio da central eletrônica dos registradores de imóveis. 

Parágrafo único. O procedimento não poderá ser adotado se já houver 
consolidação da propriedade. 

Art. 6º São requisitos mínimos para requerer medidas de incentivo à 
quitação ou à renegociação de dívidas oriundas de alienação fiduciária imobiliária e 
procedimentos de conciliação e de mediação: 

I – qualificação do requerente, em especial, o nome ou denominação 
social, endereço, telefone e e-mail de contato, número da carteira de identidade e do 
cadastro de pessoas físicas (CPF) ou do cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) na 
Secretaria da Receita Federal, conforme o caso;  

II – dados suficientes da outra parte para que seja possível sua identificação 
e convite; 

III – a indicação de meio idôneo de notificação da outra parte; 

IV – a proposta de renegociação; 
V – outras informações relevantes, a critério do requerente. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/156
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2532
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2532
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Art. 7º Após o recebimento e protocolo do requerimento, se, em exame 
formal, for considerado não preenchido algum dos requisitos previstos no artigo anterior, 
o requerente será notificado, preferencialmente por meio eletrônico, para sanar o vício no 
prazo de 10 (dez) dias. 

1º Se persistir o não cumprimento de qualquer dos requisitos, o pedido será 
rejeitado. 

2º A inércia do requerente acarretará o arquivamento do pedido por 
ausência de interesse. 

Art. 8º A qualquer tempo, o devedor poderá formular proposta de 
pagamento ao credor, caso em que será expedido aviso ao credor acerca das condições da 
proposta, arcando o interessado com a eventual despesa respectiva. 

Art. 9º O credor ou o devedor poderão requerer a designação de sessão de 
conciliação ou de mediação, aplicando-se as disposições previstas no Provimento CN-
CNJ n. 67/2018. 

Art. 10. Enquanto não editadas, no âmbito dos Estados e do Distrito 
Federal, normas específicas relativas aos emolumentos, observadas as diretrizes previstas 
pela Lei n. 10.169, de 29 de dezembro de 2000, aplicar-se-á às medidas de incentivo à 
quitação ou à renegociação de dívidas oriundas de alienação fiduciária imobiliária a tabela 
referente ao menor valor de uma certidão individual de protesto; às conciliações e às 
mediações extrajudiciais, a tabela referente ao menor valor cobrado na lavratura de 
escritura pública sem valor econômico, incidindo as disposições previstas na Seção VII 
do Provimento CN-CNJ n. 67/2018. 

§ 1º O pagamento dos emolumentos pelas medidas de incentivo à quitação 
ou à renegociação de dívidas e pelas conciliações e mediações extrajudiciais não 
dispensará o pagamento de emolumentos devidos pelo procedimento de execução 
extrajudicial ao registrador de imóveis. 

§ 2º Será vedado aos registradores de imóveis receber das partes qualquer 
vantagem referente às medidas de incentivo à quitação ou à renegociação de dívidas 
protestadas e às sessões de conciliação e de mediação, exceto os valores previstos no art. 
8º, II, deste provimento, os emolumentos previstos no caput deste artigo e as despesas de 
notificação. 

Art. 11. Será vedado aos registradores de imóveis estabelecer, em 
documentos por eles expedidos, cláusula compromissória de conciliação ou de mediação 
extrajudicial. 

Art. 12. Aplica-se o disposto no art. 132, caput e § 1º, do Código Civil 
brasileiro à contagem dos prazos, bem como as disposições do Provimento CN-CNJ n. 
67/2018. 

Art. 13. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação, 
permanecendo válidos os provimentos editados pelas corregedorias de justiça no que 
forem compatíveis.  

  

MINISTRO 
 

4.3. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA LEI Nº 9.514/97 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2532
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2532
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10169.htm#:~:text=LEI%20No%2010.169%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202000.&text=Regula%20o%20%C2%A7%202o,servi%C3%A7os%20notariais%20e%20de%20registro.
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2532
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2532
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406compilada.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2532
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2532
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A redação a ser incluída nos arts. 24 e 26, ambos da Lei nº 9.514/97 
(BRASIL, 1997) seria seguinte: 

 
Art. 24. (...) 
 
VIII – cláusula dispondo sobre a tentativa de conciliação, conduzida 

pelo registrador de imóveis competente, para renegociação da dívida em caso de 
inadimplemento, que poderá ocorrer por meios eletrônicos. 

 
Art. 26. Vencida e não paga a dívida, no todo ou em parte, e, não havendo 

conciliação, constituídos em mora o devedor e, se for o caso, o terceiro fiduciante, será 
consolidada, nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 

(...) 
§ 3º A intimação será feita pessoalmente ao devedor e, se for o caso, ao 

terceiro fiduciante, que por esse ato serão cientificados de que, se a mora não for purgada 
no prazo legal, nem houver conciliação, a propriedade será consolidada no patrimônio 
do credor e o imóvel será levado a leilão nos termos dos arts. 26-A, 27 e 27-A desta Lei, 
conforme o caso, hipótese em que a intimação poderá ser promovida por solicitação do 
oficial do registro de imóveis, por oficial de registro de títulos e documentos da comarca 
da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou pelo correio, com aviso 
de recebimento, situação em que se aplica, no que couber, o disposto no art. 160 da Lei 
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos). 

 

Com essas alterações e propostas, a conciliação poderá ser praticada pelos 

Registradores de Imóveis quando houver procedimento de execução extrajudicial em 

curso, desde que antes da consolidação da propriedade em nome do credor, ou até antes 

de iniciado o procedimento executório, a fim de que a lei atue na composição dos conflitos 

urbanísticos, com respeito ao crivo da racionalidade, em vista do bem comum, para que, 

dessa forma, venha a ser considerada justa (AMADEI, 2006). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Inicialmente, como resultado esperado no desenvolvimento do projeto, 

que tinha como objetivo comprovar o uso da conciliação extrajudicial como método 

adequado de prevenção de eventual futuro conflito judicial e de gestão de conflito 

extrajudicial, estava encontrar uma saída para se evitar a consolidação da propriedade em 

nome do credor fiduciário, diante do não pagamento da dívida pelo devedor.  

 

A questão que diariamente desponta nos Registros de Imóveis de todo o 

país, a exemplo dos dados estatísticos do Estado de São Paulo, levantados na presente 

pesquisa, surgiu como anseio de localizar um remédio que fosse eficaz ao adoecimento 
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de tais contratos. Isso porque tanto o credor quanto o devedor não visam que o contrato - 

que nasceu para chegar ao resultado final, qual seja a quitação da dívida, com a aquisição 

da casa própria pelo fiduciante, em grande número de negócios jurídicos, e o recebimento 

do valor pelo credor - no meio do caminho, deixasse de satisfazer os anseios de ambos os 

contratantes.  

 

Assim, ao analisar a Lei nº 9.514/97 e a Lei nº 13.140/2015 observou-se 

que poderia haver um “diálogo” de tais fontes a fim de encontrar um respaldo legal para 

a construção de uma solução jurídica. Dessa forma, sobreveio a idealização de uma 

proposta de alteração legislativa que permitiria que a conciliação fosse feita pelo 

Registrador de Imóveis nos procedimentos de execução de alienação fiduciária em 

garantia de imóvel, sendo este o produto da presente pesquisa. A alteração da lei seria o 

melhor caminho para uniformização e incentivo à conciliação. Essa era a ideia inicial da 

dissertação. No entanto, ao longo da pesquisa, notou-se ser possível sustentar esse 

caminho, porém sem alteração legislativa, já que o trâmite legislativo seria mais moroso. 

No entanto, também mais seguro, já que a produção legislativa tem rito rigoroso (arts. 59 

e seguintes da Constituição Federal). 

 

No decorrer da investigação, procurou-se distinguir a conciliação feita 

com as formalidades e curso de formação exigidos pelo CNJ da conciliação feita pelo 

Registrador de Imóveis no curso do procedimento de execução de alienação fiduciária em 

garantia de bem imóvel, sem as formalidades previstas para o conciliador judicial, porém 

com requisitos mínimos de uniformização e uso de técnicas adequadas, já que a proposta 

ora apresentada se refere à conciliação extrajudicial.  

 

Ausente, contudo, qualquer regulamentação de funcionamento da 

conciliação extrajudicial, o que demanda uma normatização, ainda que na via 

administrativa, pelo CNJ, que abranja as situações nas quais o Registrador de Imóveis 

seja demandado a atuar como conciliador, como nas já previstas para usucapião 

extrajudicial (arts. 14 e 18 do Provimento nº 65/2017) e para a demarcação urbanística 

(art. 21 da Lei nº 13.465/2017).  

 

Assim, ganha relevo a necessidade de suprimento dessa deficiência, 

dispondo-se sobre a formação do conciliador extrajudicial em procedimentos que 
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tramitam nas serventias extrajudiciais, especificamente nos Registros de Imóveis, a forma 

de cálculo e cobrança de emolumentos, os prazos etc. Essa disposição poderia ser 

empregada também na conciliação para o procedimento da execução extrajudicial das 

alienações fiduciárias, tal qual se propõe. A proposição não se confunde com a 

regulamentação do Provimento 67/2018 do CNJ, que trata de um serviço 

institucionalizado de mediação/conciliação por agentes privados para atender às 

demandas aleatórias e eventuais, porém com formação específica judicial.  

 

A fim de complementar a proposta de prevenção de litígios judiciais e de 

gestão de conflitos extrajudiciais, apresenta-se uma sugestão de enunciado e de 

provimento que permita a conciliação extrajudicial antes de o procedimento de execução 

extrajudicial ter início ou no decorrer dele. Referida concepção busca fomentar a política 

pública de desjudicialização. A atuação do Registrador de Imóveis contribuiria para evitar 

muitos impasses que resultam em ações judiciais, por exemplo, a falta de consenso para 

reparcelamento de dívida ou redução de juros. O convite seria efetuado a requerimento 

do credor ou do devedor, com a expedição de intimação pelo Registrador de Imóveis. 

Havendo procedimento executório em curso, o convite poderia ser incluído na própria 

intimação destinada ao devedor que já está prevista no art. 26 da Lei nº 9.514/97, 

conforme o item 1 do Apêndice.  

 

Atentamente, deve-se prestigiar as formas eletrônicas de solução de 

litígios e de intimação. Assim, ganha relevo a intimação extrajudicial promovida pelo 

Registrador de Imóveis pelas vias eletrônicas e a própria sessão conciliatória, que poderá 

ser promovida de forma presencial ou virtual, especialmente considerando o cenário pós 

pandêmico, que acelerou o uso de ferramentas eletrônicas.  

 

Assim, conclui-se que a regulamentação da tentativa de renegociação, 

conforme o Apêndice 2, ou do convite à tentativa de conciliação conduzida pelo 

Registrador de Imóveis, por provimento, conforme modelo ilustrativo do Apêndice 1, é 

possível, ainda que ausente expressa disposição na Lei nº 9.514/97. No entanto, a 

alteração legislativa seria recomendável, posto que ensejará maior segurança jurídica às 

transações imobiliárias. 
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Seja por provimento ou por alteração da lei de regência das alienações 

fiduciárias imobiliárias, a finalidade próxima é a desjudicialização, e a remota é atender 

ao direito à moradia e à preservação da propriedade, direitos estes constitucionais. 

Outrossim, ao credor, diminuirá custos com publicação de editais e com leiloeiro e 

impostos de transmissão na consolidação, também trará menos prejuízo às entidades 

financeiras que ficam com imóveis parados, arcando com gastos de IPTU etc.  

 

Conclui-se que a tentativa de conciliação no procedimento de execução 

extrajudicial decorrente de alienação fiduciária de bem imóvel trará benefícios a credores 

e a devedores, e, por sua vez, ao mercado em geral, fomentando a economia, com maior 

giro do crédito. Dessa forma, a conciliação nos procedimentos de execução extrajudicial 

é medida que demonstra a boa-fé do fiduciário e do fiduciante, estabilizando as relações, 

e atende aos preceitos de justiça social, sendo forma salutar de gestão e prevenção de 

conflitos, corroborando para o sistema multiportas, cumprindo, dessa forma, o acesso à 

justiça. 
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